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	Introdução

			O Brasil possui um complexo processo histórico de formação nacional que não foi capaz de gerar uma construção democrática estável e duradoura. Nos últimos cem anos, realizamos diversas tentativas de edificação da democracia com resultados contraditórios: entre 1930 e 1935, tivemos um breve suspiro democrático, seguido de uma ruptura que contou com forte apoio de parte significativa da intelectualidade daquele período.1 Após oito anos de Estado Novo e impulsionada pelos ventos democráticos do pós-guerra, a democratização de 1945 despertou forte otimismo, mas não demorou muito para que o país voltasse a enfrentar soluços antidemocráticos. Por fim, tivemos a experiência autoritária inaugurada com o golpe de 1964, que, mais uma vez, contou com apoios importantes nos campos cultural e intelectual. Foi apenas na segunda metade dos anos 1970 que o espírito democrático voltou a tomar conta dos intelectuais, da sociedade civil e do país como um todo. 

			

			Tudo parecia indicar que o otimismo em relação à democracia restaurada entre 1985 e 1988 teria um fôlego muito mais profundo do que aquele vivenciado em 1945. E, nos primeiros 25 anos dessa nova vida democrática, tivemos fortes razões que ancoravam essa sensação. Mas a década passada, a segunda do novo século, deu-nos motivos para questionar se o país pode experimentar, como muitas outras nações do mundo, uma construção democrática sólida e constante. Os eventos que se seguiram a junho de 2013 ou às eleições de 2014 apontam para uma estrutura democrática pouco sólida, com diversos atores com arroubos autoritários ocupando lugares de destaque na cena política.

			Jair Bolsonaro e o bolsonarismo, que não são a mesma coisa, foram capazes de mudar a trajetória de uma construção democrática exitosa, a mais bem-sucedida nesses quase cem anos que nos separam de 1930, quando os primeiros impulsos democráticos se expressaram na nossa esfera público-política. É verdade que o bolsonarismo não surgiu do nada, mas foi expressão dos insatisfeitos com a democracia, com a mobilidade social e com um projeto amplo de inclusão social. É inegável, porém, que o bolsonarismo seja a radicalização antidemocrática desse projeto, como foi possível perceber a partir de 2019. Os anos que se seguiram à eleição de Bolsonaro agravaram esse cenário até chegarmos a uma tentativa explícita de golpe. Uma minuciosa investigação da PF (Polícia Federal) e do MPF (Ministério Público Federal) desvelaria a tentativa de golpe ocorrida em 2022 protagonizada pelo próprio presidente da República, sem que, surpreendentemente, houvesse mudanças significativas no apoio a ele. Pesquisa Datafolha de dezembro de 2023, feita um ano após a derrota de Bolsonaro nas urnas, mostrou que os eleitores não haviam mudado de posição em relação ao voto destinado a ele nem em relação ao voto no presidente Lula (Nove em cada dez brasileiros..., 2023). Complementando o quadro, pesquisa do Instituto da Democracia2 mostrou em 2024 um aumento do número de brasileiros que apoiavam um golpe militar em determinadas situações. Assim, podemos afirmar com base nesses dados que a construção democrática no Brasil é contenciosa e que a democracia é um valor em disputa. 

			Este livro procura oferecer uma resposta teórica a essa questão e apresentar uma visão conceitual e sintética sobre os dilemas da democracia no país. É dividido em quatro capítulos: no primeiro, busco enfrentar a questão sobre por que a construção democrática no Brasil tem sido tão problemática ou contenciosa. Voltarei a momentos-chave do último século para responder a essa pergunta. No segundo capítulo, realizo uma análise midiática e linguística de Bolsonaro e do bolsonarismo, entre a reconstrução biográfica e a análise linguística midiática, para mostrar por que essa linguagem se tornou tão popular no país. No terceiro, explico o que é um golpe e por que Bolsonaro quase conseguiu impor mais um ao país. Por fim, o quarto capítulo aponta para uma questão que esteve presente nas discussões dos anos 1930 e que volta com força agora: os elementos internacionais que reforçam os setores antidemocráticos do país. 

			

			Notas 

			
				
						1	Alguns intelectuais bastante influentes naquele período, como Azevedo Amaral e Oliveira Vianna, apoiaram Getúlio Vargas, e outros, como Sérgio Buarque de Holanda, tiveram dúvidas em relação à vocação democrática do país e expressaram essas dúvidas em escritos importantes, como na primeira edição de Raízes do Brasil (Feldman, 2015).


						2 Instituto da Democracia é um consórcio de pesquisadores do Instituto de Estudos Sociais e Políticos (da Universidade Estadual do Rio de Janeiro), da Universidade de Minas Gerais, da Universidade de Brasília e da Universidade Estadual de Campinas com o objetivo de pesquisar os hábitos democráticos da população brasileira.











Capítulo 1

			Democracia e autoritarismo
 no Brasil: entre a ordem e
 a desordem

			A identidade nacional brasileira foi construída por meio de um processo complexo e multifacetado que não foi capaz de conciliar coesão social com institucionalidade democrática. No último século, realizamos diversas tentativas de construção democrática com resultados contraditórios: entre 1930 e 1935, entre 1945 e 1964, e de 1985 até hoje. Não há nenhuma dúvida de que esta tem sido não apenas a mais longeva experiência democrática como também a de melhor qualidade. Ainda assim, vivemos desde 2013 ou 2014 um período de instabilidade democrática com profundos ataques à democracia, que encontram apoio nas elites e na opinião pública. A reverberação de um discurso antidemocrático na opinião pública constitui motivo de preocupação e indignação para todos os democratas e demanda investigação política e sociológica sobre os motivos que fizeram e fazem a construção democrática brasileira ser tão instável. Neste capítulo, volto à indagação histórica sobre a relação entre os brasileiros e a democracia, que constitui parte da discussão dos principais intelectuais brasileiros desde os anos 1930. Lanço mão da noção de Sérgio Buarque de Holanda da construção da ordem a partir da desordem para tentar localizar esta discussão. Mostro que a articulação entre democracia, ordem e desordem está em disputa no Brasil desde o início do pós-guerra e que o bolsonarismo mudou alguns dos termos com os quais esse debate foi tratado entre 1930 e 2014. 

			

			A democracia e o pensamento 
brasileiro entre 1930 e 1980 

			No período que vai da Independência ao final do século 19, o Brasil não foi um país democrático nem tentou sê-lo. Aqueles anos foram marcados pela continuidade de uma série de elementos da sociedade colonial, entre os quais a escravidão e a presença da dinastia portuguesa, que passou a governar o país durante o Império (Costa, 1997). Foi nesse momento que o Brasil consolidou suas fronteiras e se afirmou como o maior país da América do Sul. O período também é marcado pela forte influência do iberismo e das formas de sociabilidade decorrentes da colonização portuguesa, que formou alguns elementos fundamentais da identidade e da coesão nacionais, como a ideia de um país miscigenado – embora essa miscigenação fosse vista ainda de maneira negativa, algo que exploro mais adiante neste capítulo – e de um povo que carrega certa leveza ou alegria em sua maneira de ser, ainda que essas características venham a ser intensamente questionadas no futuro, especialmente na polarização verificada no pós-2013. 

			É no período que se inicia com a Semana de Arte Moderna de 1922 e vai até o fim do regime militar, em 1985, que a vontade democratizante se manifesta na procura por valores e instituições que expressassem uma sociabilidade horizontal e viabilizassem a soberania popular. Em 1922, o Brasil já havia completado cem anos de independência, e algumas de suas características, como a dimensão territorial e a diversidade da população, já estavam consolidadas. No entanto, o aspecto fundamental da Semana de Arte Moderna é a reinterpretação da identidade brasileira, que passa a ser vista como menos vinculada à herança portuguesa ou ibérica. A partir desse evento, busca-se estabelecer um novo conjunto de referências que, embora internas, dialogam com uma gama muito mais ampla de países, ultrapassando os limites ibéricos.

			

			A Semana de Arte Moderna não pode ser vista apenas como um evento literário ou poético, mas compreendida como um marco que transformou profundamente a interpretação do Brasil a partir dos anos 1930, quando varguismo e modernismo se associam (Candido, 2023). Nesse contexto, a primeira grande modificação trazida por esse movimento é a mudança de perspectiva: em vez de enxergar como deficiências um conjunto de especificidades do país – como a diversidade racial –, começa-se a reconhecê-las como possibilidades ou, até mesmo, como elemento de superioridade ou fonte de uma coesão social particular.

			Essa superioridade será compreendida não no âmbito da cultura das elites, mas no da cultura popular. Como demonstrou muito bem Antonio Candido em sua análise de Macunaíma, livro de Mário de Andrade. Essa obra, fundamental para a compreensão do período, representou uma maneira de “compilar alegremente lendas populares, obscenidades, estereótipos desenvolvidos na sátira popular e atitudes em relação ao europeu. O livro revela que, para cada valor aceito pela tradição acadêmica oficial, existia um valor recalcado na tradição popular que precisava ser resgatado e reconhecido” (Candido, 2023, p. 145). Foi nesse contexto que uma nova concepção de coesão social emergiu e que o mulato e o negro foram definitivamente incorporados à tradição brasileira. O mais importante em relação a todos esses elementos da cultura é que eles deixam de ser tratados apenas do ponto de vista cultural e passam a ser abordados de forma mais ampla, especialmente sob uma perspectiva sociológica. Vale destacar obras como Casa-grande & senzala e Raízes do Brasil, entre outras da tradição sociológica e política, que marcaram a interpretação do Brasil ao longo de todo o século 20. No entanto, essa mudança fundamental não foi capaz de se associar nem a uma institucionalidade democrática nem a um processo de inclusão social mais forte da população negra até a nossa democratização.

			

			A concepção novecentista de Brasil começa a ser substituída, no início do século 20, por uma visão bastante crítica da formação brasileira do século 19, marcada pela continuidade do colonialismo e da relação com Portugal. Ninguém sintetizou esses elementos tão bem como Sérgio Buarque de Holanda no primeiro parágrafo da primeira edição de Raízes do Brasil, uma passagem que se inicia com as nossas características naturais e termina com a necessidade de construir um país de características diferentes nos trópicos. Para o autor:

			Todo estudo compreensivo da sociedade brasileira há de destacar o fato verdadeiramente fundamental de constituirmos o único esforço bem-sucedido, e em larga escala, de transplantação da cultura europeia para uma zona de clima tropical e subtropical... Trazendo de países distantes as nossas formas de vida, nossas instituições e nossa visão do mundo, e timbrando em manter tudo isso em um ambiente muitas vezes desfavorável e hostil, somos ainda uns desterrados em nossa terra. (Holanda, 2015, p. 35) 

			O autor nos ajuda a entender a transição para uma concepção de povo brasileiro mais sofisticada que surge a partir de 1922. Algumas características são clássicas daquilo que podemos caracterizar como povo brasileiro, tal como entendido desde o começo do século 20, envolvendo termos como acomodado, alegre, criativo e otimista. Em relação à alegria, ela aparece em Macunaíma, fortemente associada à miscigenação, ao sincretismo e a uma forma de reação à dominação. 

			

			O próprio Mario de Andrade realizou uma análise sobre a relação do herói com as características que apareceram nessa fase de formação da identidade nacional. “Macunaíma não tem costumes indígenas, mas costumes inventados por mim e outros que pertencem a várias classes de brasileiros”, disse, em carta à Rosário Fusco, em 1928 (Olivieri-Godet, 2022). Assim, surge uma ideia de sincretismo e de alegria que vai marcar um período da formação da identidade brasileira, pensada a partir da chave resistência/alegria. Nas palavras de Santiago Ribeiro:

			A consciência popular brasileira se faz inviolável, insubordinável, não se deixando invadir e dominar, é graças a este escudo brincalhão do riso e da malícia. [...] Esta alegria imotivada é a vingança do povo, sua revanche, contra a envolvente trama intelectual que se lança sobre suas cabeças, atribuindo a ele a culpa de nossos crônicos males. [...] Confesso que, para mim, a qualidade maior de “Macunaíma” é dar expressão à alegria brasileira. (Ribeiro, 1974)

			Sobressaem aqui algumas das dimensões fundamentais ressaltadas por Mário de Andrade e seus intérpretes, que apontam para o fato de a alegria do brasileiro ser também uma forma de resistência de uma população que, no processo de formação social do país, foi oprimida, mas não se deixou dominar completamente. 

			Uma questão adicional aparece principalmente no que Sérgio Buarque de Holanda definiu como uma discussão protodemocrática, ligada ao que o autor denominou da “produção da ordem a partir da desordem”. Para Buarque de Holanda, a herança portuguesa envolvia elementos de desleixo ou de aversão a uma ordenação impessoal a partir de normas. Para ele, os elementos atrativos da sociabilidade brasileira, como a cordialidade, não eram suficientes para a produção da ordem política. O autor apostava, já em 1926, que cordialidade e civilidade eram insuficientes para superar a desordem. “Em ‘Raízes do Brasil’, Buarque de Holanda supõe que ‘nossa desordem’, seria capaz de levar a um ‘tipo próprio de cultura’ e de renovar os destinos nacionais. Seria preciso organizá-la sem destruí-la: ‘ensaiar a organização de nossa desordem’” (Feldman, 2015, p. 1134). 

			

			Cabe destacar que esse momento de criação de uma identidade nacional passa por um diálogo com a análise de Brasilio Sallum Jr., que demonstrou convincentemente que a democracia nesse período constituiu, simultaneamente, uma aspiração social e uma realidade em gestação. 

			É como realidade em gestação que Buarque de Holanda afirma que “não é justo afiançar-se [...] nossa incompatibilidade absoluta com os ideais democráticos. Não seria mesmo difícil acentuarem-se zonas de confluência e de simpatia entre esses ideais e certos fenômenos decorrentes das condições de nossa formação nacional” (Holanda, 2015, p. 219). Essa sentença modificada junto de outras passagens para a edição de 1948 foi parte da onda otimista que varreu o país naquele momento. É possível afirmar que a posição de Buarque de Holanda foi entendida de forma mais otimista do que o seu conteúdo sugere. Afinal, o autor realizou apenas duas constatações na passagem acima: de que não existe uma incompatibilidade absoluta entre a formação brasileira e a democracia, um argumento que segue sua visão sobre a tensão entre iberismo e liberalismo, e de que há algumas compatibilidades, sendo a mais importante delas a aproximação entre a doutrina liberal e a presença do homem cordial na nossa formação. 

			A tese do autor de que existem poucos elementos liberais na formação brasileira é correta e merece elaboração, porque os elementos não liberais ou de um liberalismo extremamente parcial se manifestam, recorrentemente, nos nossos conflitos políticos. Essa tese pode ser decomposta em elementos valorativos e institucionais. Buarque de Holanda se preocupou mais fortemente com os elementos valorativos, em uma perspectiva que podemos chamar de weberiana. Ou seja, a questão que se coloca aqui é se quando os indivíduos reagem a uma situação de conflito, eles o fazem com valores que são democráticos. O autor nos dá duas dicas em relação a essa questão que nos ajudam a pensar a trajetória brasileira dos últimos cem anos. 

			

			A primeira delas, que está também em Mário de Andrade e em Antonio Candido, é que, em um processo de colonização hierárquico fundado em uma “instituição total” chamada escravidão, houve o desenvolvimento de uma cultura da resistência que se incorpora na sociabilidade como um valor positivo, capaz de ancorar comportamentos horizontais, aquilo que se denomina de “homem cordial”. Evidentemente, e Buarque de Holanda sabia disso, o homem cordial enquanto forma da sociabilidade não é capaz de ancorar o conjunto dos fundamentos que uma ordem democrática requer. Ele apenas estabelece um ponto de contato. 

			A segunda questão, então, é qual a relação entre valores e instituições. Se podemos pensar a política como uma forma de dominação ordenada em um território, a questão da política democrática se coloca quando existem divergências e surgem formas não democráticas ou não pluralistas de tratar essas divergências. Foi exatamente isto o que ocorreu do ponto de vista institucional no período entre 1946 e 1964. Foram diversas as tentativas de golpe, a maior parte delas vindas de um campo udenista que se entendia como liberal, mas que não pensava o liberalismo como um campo de direitos ou de pluralismo valorativo, isto é, como a existência desejável de pluralismo religioso e de uma tradição plural de formas de vida (Dulci, 1986). 

			

			Essa etapa da formação nacional termina com o golpe militar de 1964, no qual se manifestam versões alternativas da ideia de ordem. Se tomamos a sério a discussão sobre a ideia de ordem e a possibilidade da produção da “ordem a partir da desordem”, é importante perceber que esta constituiria, na melhor das hipóteses, uma das vias possíveis na direção do pluralismo valorativo. A outra via é autoritária de cima para baixo, envolvendo a negação do pluralismo e mobilizando macroinstituições não democráticas capazes de impor a ordem. O golpe de 1964 representou essa tentativa ao mesmo tempo que interrompeu um processo de organização da desordem, que incluía diversos atores e instituições, como a UNE (União Nacional dos Estudantes), um projeto de democratização universitária, diferentes projetos na arena cultural, além das “reformas de base”. Todos esses projetos interrompidos em 1964 tinham como papel ampliar uma proposta política de inclusão na tentativa de criar uma nova ordem pluralista. A partir daí, rompe-se com um processo paulatino, mas também incompleto, de integração social no qual a integração racial, a distribuição de renda e as políticas sociais inclusivas são descontinuadas.

			A partir do golpe de 1964, o país já não tem mais o horizonte esboçado por Buarque de Holanda e realiza uma tentativa de modernização autoritária que é incapaz de produzir seja a igualdade, seja a democracia. É feita uma forte tentativa de modernização por cima, com crescimento econômico acelerado, organização e autoritarismo político e social. É importante mencionar, para entender a operação das diferentes matrizes da sociabilidade, que o golpe de Estado de 1964 teve um significativo apoio social, expresso tanto pelas articulações das elites quanto pelas diferentes marchas organizadas por instituições, especialmente por um catolicismo conservador que estava em tensão com os governos Juscelino Kubitschek e João Goulart (Dreifuss, 1981). Demorou mais uma década para que setores importantes das elites, o empresariado paulista, a Igreja Católica e amplos setores das classes médias voltassem a professar um projeto democrático, confirmando a suposição da presença de projetos autoritários nas elites e nas massas capazes de influenciar o funcionamento das instituições. Ainda assim, é possível afirmar que a ideia de uma ordem autoritária e hierárquica proposta pelo regime autoritário não foi capaz de se consolidar nem valorativamente nem institucionalmente.

			

			Democratização, conflito valorativo
 e a difícil construção democrática

			A democratização brasileira consistiu em uma relação de sinergia entre valores, atores de movimentos sociais e construção institucional. A perda de legitimidade do regime autoritário instituído em 1964 se deu em diversos níveis: de um lado, o projeto de modernização acelerada sem a oferta de condições mínimas de vida para a população de baixa renda ajudou na formação de movimentos sociais que foram importantes para reverter um certo apoio que o projeto político do regime autoritário tinha nas periferias das grandes cidades. Regiões das periferias urbanas das grandes cidades do Sul e do Sudeste oferecem ressonância ao projeto democrático que era gestado naquele momento (Santos, 1993; Avritzer, 1996). A democratização também coincide com o lançamento do MNU (Movimento Negro Unificado) no Theatro Municipal de São Paulo, em 1978, que é praticamente simultâneo ao lançamento da carta3 de Goffredo da Silva Telles na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, em 1977. E, por fim, existe um movimento político em um primeiro momento centrado no PMDB e, a partir dos anos 1980, no PT, que aponta na direção de uma forte renovação política. Evidentemente, essas dimensões estão conectadas, uma vez que a luta pelas liberdades democráticas no Brasil não poderia deixar de estar intimamente associada ao aumento dos direitos da população negra e de baixa renda. Esses são os fundamentos de uma concepção de renovação valorativa e institucional que explicaria o impulso democratizante dos anos 1970. A democratização representou uma segunda chance de pensar uma armação institucional que viabilizasse um processo de renovação social.

			

			Em torno desse projeto, esboçou-­se entre 1985 e 2010 uma conjuntura muito semelhante à de 1946 e 1964 no que diz respeito ao otimismo com que a democracia foi abraçada no momento da sua reinstituição. O fim do último regime autoritário abriu espaço para uma ampla coalizão democrática, tal como havia ocorrido no pós-guerra. Em torno dessa coalizão foi convocada uma Assembleia Nacional Constituinte, que avançou na formação de uma perspectiva democrática mais ampla. A Constituição trabalhou de forma genérica três grandes agendas que ajudariam a moldar uma nova perspectiva no momento da ampliação democrática que ocorreu entre 1988 e 2013. A primeira agenda é de diminuição da desigualdade social, que foi representada na época pelo termo “pagamento da dívida social”; a segunda foi a da integração racial, que começou com o reconhecimento das terras quilombolas e evoluiu para as ações afirmativas; e o terceiro elemento foi uma tentativa de aprofundamento da participação social na democracia. 

			A questão social aglutinou um enorme horizonte de otimismo, que se organizou em torno de uma nova abordagem das políticas sociais pela Constituição de 1988. Ela universalizou o acesso à saúde, criou as condições para o primeiro benefício universal para a população mais pobre, o BPC (Benefício de Prestação Continuada), que veio com a Lei Orgânica da Assistência Social, e abriu caminho para um conjunto de políticas sociais e urbanas no território. Ao mesmo tempo, os diferentes governos, em especial o de Lula, ampliaram fortemente o acesso ao Ensino Superior da população de baixa renda, além de aumentar sistematicamente o salário mínimo. Desse modo, estabeleceu-se, pelo menos até 2013, uma sensação de forte sucesso da experiência democrática posterior a 1988.

			

			Uma das características mais positivas do período 1988-2014 foi a capacidade dos diferentes governos de solucionar ou reduzir, com os instrumentos da democracia, os principais problemas que surgiram, como foi o caso da inflação ou de questões estruturais da sociedade brasileira, como pobreza e desigualdade. Em ambos os casos, esses problemas não apenas foram solucionados a partir das eleições como, no caso do Plano Real, que coincidiu com as eleições de 1994, passaram a fazer parte da agenda eleitoral positiva, aceita por todos os principais partidos depois de 2002. 

			O mesmo ocorreu com as políticas de combate à pobreza introduzidas pelo governo Lula. Elas passaram a ser aceitas pelos partidos de oposição, em especial o PSDB, a partir de 2010. Assim, uma das características importantes do período 1998-2014 foi a capacidade de resolver entraves através das eleições, que se mostraram, nesse quesito, capazes de criar coalizões amplas para a solução de problemas políticos (Avritzer, 2019).

			Essas políticas foram responsáveis pela queda da pobreza e da desigualdade. Entre 2003 e 2014, a pobreza no país despencou de 41,7% para 17,9%, representando uma queda de 24 pontos percentuais ao longo de 11 anos, segundo dados do Banco Mundial. Ou seja, a pobreza no Brasil foi reduzida a menos da metade. Em termos de classe, os números também são muito significativos. Cerca de 39,6 milhões de brasileiros ascenderam à classe C (que contava em 2012 com renda domiciliar per capita entre R$ 291 e R$ 1.019), que sofreu um boom e passou de 38% da população em 2003 para 55% em 2012.

			

			No entanto, o nível de consenso valorativo e político em relação a todas essas ações foi amplamente exagerado pelos atores e pelos analistas políticos desse período. Apesar de ter existido uma ideia de “entulho autoritário” levantada por políticos naquele momento, a concepção majoritária que organizou o comportamento político foi a de que a implementação de novos padrões valorativos terminaria por gerar uma sociedade democrática e pluralista. O suposto aqui é que, uma vez que novos padrões de comportamento político (como reconhecimento de resultados eleitorais), de comportamento social (como o reconhecimento do sucesso de programas de inclusão social) e de integração social (por meio da ação afirmativa) se tornassem o padrão, o Brasil deixaria para trás concepções autoritárias. Assim, não pareceu muito relevante aos atores políticos, aqui incluídas as principais lideranças do PT e do PSDB, o fato de o Brasil não ter tido uma justiça de transição ou não ter punido graves violações de direitos humanos. 

			Também terminou não chamando muita atenção dos atores políticos a sobrevivência de fortes bolsões autoritários no Exército, nas diferentes forças policiais estaduais e em diferentes setores da sociedade. No Exército, não teve grande repercussão em 1987 (Reveja Jair Bolsonaro..., 2018) a entrevista de um jovem capitão que, inconformado com a democratização e os baixos salários das Forças, ameaçava um protesto com explosão de bombas. Coube ao então ministro do Exército, general Leônidas Pires, expulsá-lo e desafiá-lo a medir forças em termos militares. O destino dos membros das antigas forças de segurança responsáveis pela execução de atos ilegais também não foi tema de debates durante a democratização. Em A república das milícias, o jornalista Bruno Paes Manso menciona a aliança entre policiais que viriam a se tornar conhecidos como milicianos e membros evadidos das forças paralelas do regime ao final do governo de João Figueiredo (1979-1985), aliança que também envolveu o mais importante dos bicheiros cariocas, Castor de Andrade. Ali, teve início uma série de movimentos que permitiram não apenas a sobrevivência de “entulhos autoritários”, mas a criação de estruturas antidemocráticas duradouras ainda no início da Nova República. O que essas estruturas careciam era de apoio político e legitimidade.
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